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      Capítulo 1




      Introdução sobre resíduos sólidos


    




    Os resíduos sempre estiveram presentes no ciclo de vida dos organismos vivos, desde os seres mais simples (que geram excrementos por conta de suas funções vitais) até os mais complexos (que geram resíduos por sua ação sobre o meio ambiente e sobre as demais espécies). Uma dessas espécies foi denominada Homo sapiens, e sua evolução ao longo de todos esses anos até os dias atuais transformou completamente o relacionamento dos seres vivos do planeta com os resíduos gerados.




    O primeiro impacto gerado pela presença de resíduos sólidos próxima às comunidades foi a ocorrência de doenças graves que assolaram a população mundial, como a peste negra. Embora os resíduos não transmitam doenças, eles atraem vetores (animais e insetos), que, por sua vez, transmitem as doenças para as pessoas. Diante desse quadro, a primeira reação da sociedade foi deslocar os resíduos para áreas distantes das cidades, enterrando-os no solo ou lançando-os nos corpos d’água existentes. O reflexo foi logo sentido, com rios e mares poluídos e contaminações de solo e água subterrânea nos locais onde os resíduos eram enterrados. É importante ressaltar que, já na Antiguidade, importantes povos apresentaram soluções para a área de saneamento nas cidades em que viviam, destacando os sumérios, os assírios, os hindus, os egípcios, os israelitas, os gregos e, principalmente, os romanos. A população cresceu e as áreas distantes de disposição dos resíduos agora eram próximas aos bairros que surgiam. A Revolução Industrial (1760-1830) foi um importante marco para essa relação, em que a forma de produção em larga escala e a descoberta de novos materiais ocasionou uma geração de resíduos sem precedentes.




    A problemática do gerenciamento inadequado dos resíduos sólidos entrou na pauta de importantes encontros mundiais que trataram da proteção do meio ambiente. Os países, sensibilizados, criaram legislações que regulamentaram a gestão correta dos resíduos sólidos, e uma mudança começou a surgir. No Brasil, o tema demorou um pouco mais que em outros países, mas, em 2010, com a aprovação da Lei 12.305, a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), o país deu um passo importante na questão. Ainda temos um longo caminho a percorrer, pois grande parte do nosso resíduo urbano continua a ser enviado para locais inadequados, como lixões, mesmo que a legislação tenha estabelecido que o ano de 2014 seria o prazo máximo para que essas áreas deixassem de existir. Mesmo assim, estamos avançando e temos uma legislação robusta para nos apoiar nessa jornada.




    Neste primeiro capítulo, apresentaremos os principais conceitos em matéria de resíduos sólidos, aprofundaremos fatos históricos que demonstram a evolução do tema, sua relação com os seres vivos do nosso planeta e os impactos gerados pela falta de conhecimento e pela gestão inadequada em tempos não tão distantes. Por fim, trataremos dos tipos de resíduos sólidos existentes e suas principais características, criando a base necessária para aprofundar os conhecimentos sobre os resíduos sólidos.




    1 Conceituação: resíduos, rejeitos, passivo ambiental, gerenciamento e gestão de resíduos sólidos




    Antes de iniciarmos nossa jornada de estudos sobre resíduos sólidos, precisamos estabelecer alguns conceitos dessa área que vão facilitar o entendimento dos capítulos que seguirão.




    Resíduos, rejeitos, lixo, restos, entulho, detrito, despejo, sobras. Essas e muitas outras palavras são utilizadas para denominar os resíduos sólidos gerados pela nossa sociedade. Se pesquisarmos em um dicionário de língua portuguesa convencional, veremos certa semelhança na definição de todos esses termos, por isso não conseguimos estabelecer as características de cada uma dessas palavras. Uma das definições para a palavra “lixo” no dicionário Houaiss da língua portuguesa é de “qualquer coisa sem valor ou utilidade” (HOUAISS; VILLAR, 2009).




    Segundo a norma técnica brasileira NBR 10.004/2004 da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), resíduos sólidos são definidos como:




    

      resíduos nos estados sólidos e semissólidos, que resultam de atividades de origem industrial, doméstica, hospitalar, comercial, agrícola e de serviços de varrição. Ficam incluídos nesta definição os lodos provenientes de sistemas de tratamento de água, aqueles gerados em equipamentos e instalações de controle de poluição, bem como determinados líquidos cujas particularidades tornem inviável seu lançamento na rede pública de esgotos ou corpos d’água, ou exijam para isso soluções técnica e economicamente inviáveis em face à melhor tecnologia disponível. (ABNT, 2004, p. 1)


    




    Com a aprovação da Lei 12.305/2010, a PNRS, a definição de resíduo sólido foi ampliada em relação à definição estabelecida na norma técnica brasileira, incluindo os gases contidos em recipientes como parte de sua definição. Assim define a PNRS em seu capítulo II, artigo 3º:




    

      XVI – resíduos sólidos: material, substância, objeto ou bem descartado resultante de atividades humanas em sociedade, a cuja destinação final se procede, se propõe proceder ou se está obrigado a proceder, nos estados sólido ou semissólido, bem como gases contidos em recipientes e líquidos cujas particularidades tornem inviável o seu lançamento na rede pública de esgotos ou em corpos d’água, ou exijam para isso soluções técnica ou economicamente inviáveis em face da melhor tecnologia disponível. (BRASIL, 2010)


    




    Barros (2012) nos traz uma importante reflexão quando afirma que o “lixo” se refere a qualquer produto ou material que não podemos ou desejamos mais utilizar e que, assim, pretendemos descartar, como os gerados em casa ou no trabalho. De outra forma, quando tratamos de “resíduos sólidos”, estamos englobando uma ampla variedade de resíduos, incluindo os industriais, os hospitalares, os agrícolas, das atividades minerárias, além dos coletados pelos serviços de limpeza pública e que, conforme estabelece a PNRS, podem ser valorados. Enquanto no passado tratávamos o “lixo” como algo sem valor, que demandava recursos públicos para coleta e descarte, agora com a PNRS somos primeiramente levados a gerenciar os “resíduos sólidos” como fontes de renda, de geração de valor, para somente depois, e em caso de inviabilidade econômica ou técnica, pensar em disposição dos rejeitos.




    Outro termo encontrado na Lei 12.305/2010 (PNRS) e que não estava definido anteriormente na norma ABNT NBR 10.004/2004 é o de “rejeitos”. Assim define a PNRS em seu capítulo II, artigo 3º:




    

      V – rejeitos: resíduos sólidos que, depois de esgotadas todas as possibilidades de tratamento e recuperação por processos tecnológicos disponíveis e economicamente viáveis, não apresentem outra possibilidade que não a disposição final ambientalmente adequada. (BRASIL, 2010)


    




    Assim, um resíduo sólido somente se tornará um rejeito quando todas as alternativas de reutilização, reciclagem, recuperação e tratamento estiverem esgotadas, e a única solução viável seja a disposição em aterros ambientalmente adequados.




    Conforme já citado, a PNRS foi aprovada apenas em 2010. Assim, muitas cidades brasileiras ainda se encontram em situação inadequada em relação à destinação dos seus resíduos sólidos. Esse modo histórico de disposição dos resíduos gerou passivos ambientais que precisarão ser gerenciados pela sociedade.




    O termo passivo ambiental é de difícil definição, sendo utilizado com melhor aplicação em termos contábeis do que em termos ambientais. Entende-se passivo ambiental como toda obrigação financeira contraída de recuperar um dano ambiental causado anteriormente (SANTOS et al., 2001). Na área ambiental, é muito comum a utilização do termo “passivo ambiental” para retratar “impacto ambiental”. Esse termo ganhou notoriedade com a publicação de legislação e procedimentos para o gerenciamento de áreas contaminadas em postos de combustível iniciado no estado de São Paulo no ano 2000, tornando-se obrigatório para todo o país com a publicação da Resolução Conama 420/2009.




    O desenvolvimento industrial associado ao elevado padrão de consumo da sociedade resultou em um grande número de passivos ambientais em uma época em que a gestão ambiental não era considerada como parte dos negócios praticados. Somente no estado de São Paulo, a lista publicada em dezembro de 2017 pela Companhia Ambiental do Estado de São Paulo (Cetesb) apresentou 5.942 áreas nos diversos estágios do gerenciamento de áreas contaminadas.




    Uma das formas de passivo ambiental ocasionadas pela gestão inadequada dos resíduos sólidos são as áreas contaminadas provenientes de lixões e/ou outros depósitos inadequados de resíduos, que contaminam o solo e a água subterrânea. Assim define a PNRS em seu capítulo II, artigo 3º:




    

      II – área contaminada: local onde há contaminação causada pela disposição, regular ou irregular, de quaisquer substâncias ou resíduos. (BRASIL, 2010)


    




    Ao estabelecer como objetivo da PNRS a não geração de resíduos, redução, reutilização, reciclagem, tratamento e disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, a Lei 12.305/2010 dá um grande passo para evitar a ocorrência de passivos ambientais futuros (LAZZARINI, 2012).




    Assim, o correto gerenciamento dos resíduos sólidos, aliado às ações de gestão, pode elevar nosso país a um sofisticado padrão de controle ambiental. No entanto, você consegue diferenciar o termo “gerenciamento de resíduos sólidos” de “gestão de resíduos sólidos”?




    Na administração tradicional, o termo “gestão” tem uma conotação mais ampla, que sugere aos envolvidos o que deve ser realizado. O termo “gerenciamento” indica como deve ser feita determinada atividade. No âmbito da gestão estão políticas, indicadores e metas, enquanto no gerenciamento estão os procedimentos técnicos e operacionais (AZAMBUJA, 2002).




    Em linhas gerais, o gerenciamento de resíduos sólidos faz parte das ações de gestão integrada dos resíduos sólidos. A lei (instrumento de gestão) determina os objetivos, os instrumentos, as responsabilidades, os planos e os prazos a serem cumpridos. Por outro lado, o gerenciamento de resíduos sólidos determina as características dos resíduos, as quantidades, a localização, a forma de tratamento, a destinação e a disposição final, além de características específicas do empreendimento gerador dos resíduos.




    Na matéria ambiental, os termos seguem o mesmo direcionamento. Assim define a PNRS em seu capítulo II, artigo 3º:




    

      X – gerenciamento de resíduos sólidos: conjunto de ações exercidas, direta ou indiretamente, nas etapas de coleta, transporte, transbordo, tratamento e destinação final ambientalmente ade­quada dos resíduos sólidos e disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, de acordo com plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos ou com plano de gerenciamento de resíduos sólidos, exigidos na forma desta lei.




      XI – gestão integrada de resíduos sólidos: conjunto de ações voltadas para a busca de soluções para os resíduos sólidos, de forma a considerar as dimensões política, econômica, ambiental, cultural e social, com controle social e sob a premissa do desenvolvimento sustentável. (BRASIL, 2010)


    




    Acredito agora que você consiga definir facilmente os conceitos de resíduos sólidos, rejeitos, passivos ambientais, gestão e gerenciamento de resíduos sólidos. Assim, podemos avançar em nossos estudos, pois ainda temos muitos temas a tratar. Apresentaremos a seguir um resumo da evolução histórica dos resíduos para que todos possam entender a raiz dos problemas e desafios que temos atualmente.




    2 Evolução histórica da relação homem/resíduos




    “Na natureza, nada se cria, nada se perde, tudo se transforma”. A célebre frase do químico Antoine Laurent de Lavoisier (1743-1794), que estabeleceu o princípio da conservação das massas em reações químicas, pode ser aplicada diretamente ao nosso tema de estudo. Nada do que criamos, compramos, consumimos e descartamos simplesmente desaparece após sua utilização. Na maioria dos casos, transforma-se em resíduos sólidos, que precisam ser corretamente gerenciados para que não causem problemas ambientais e de saúde pública.




    A transformação da matéria é parte do ciclo de vida de todos os seres vivos do nosso planeta, muito antes do surgimento do primeiro representante da espécie Homo sapiens, há aproximadamente 300 mil anos. Nesse tempo, os rejeitos gerados pelos seres vivos, incluindo seus próprios cadáveres, serviam de alimento para outros seres da cadeia alimentar. Nada era desperdiçado e a busca pelo equilíbrio era a regra de sobrevivência. Nessa época, a evolução das espécies acontecia de forma mais lenta, e mesmo em sistemas de cadeias alimentares em que havia perdas de massa ou energia, o que causa algum desequilíbrio local, alcançava-se novamente o equilíbrio no médio e longo prazo (TENÓRIO; ESPINOSA, 2004).
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      Para saber mais sobre os grandes cientistas e as grandes invenções, recomenda-se a obra de Adam Hart-Davis intitulada O livro da ciência: as grandes ideias de todos os tempos (HART-DAVIS et al., 2014).




      

        




        


      


    




    Contudo, com a evolução e o domínio da espécie Homo sapiens sobre as demais, essa história mudou. Ao deixar o estilo de vida nômade (por volta de 10.000 a.C.) e com o desenvolvimento de práticas de agricultura e pecuária, o equilíbrio não poderia mais ser refeito. O estopim para a realidade que temos hoje ocorreu com a Revolução Industrial, em que um padrão de produção em larga escala mudou completamente o estilo de vida das pessoas.




    Hoje, a população, com seus hábitos de consumo representados principalmente pelo capitalismo americano, continua em pleno crescimento. Segundo dados da Organização das Nações Unidas (ONU, 2018), em 1950, éramos 2,6 bilhões de pessoas. Em 1987, chegamos a 5 bilhões de habitantes, e a 6 bilhões de habitantes em 1999. Em 2018, as estimativas sugerem que já tenhamos chegado aos 7 bilhões de habitantes. Stephen Emmott (2013), em seu best-seller 10 bilhões, estima que em 2050 seremos 10 bilhões de habitantes no planeta. Assim, com o número crescente da população, a geração de resíduos sólidos aumenta proporcionalmente.




    Os resíduos gerados pelos primeiros humanos tiveram grande importância na área de arqueologia, em estudos que pretendiam entender nossa própria história. Passaram a ter menor relevância com a invenção da escrita (por volta de 3.000 a.C.), mas ganharam novamente destaque nos casos das grandes doenças que assolaram a raça humana, como a cólera, a peste bubônica, a dengue e muitas enterites (BARROS, 2012).




    Associados ou não a doenças, os resíduos sólidos presentes em todas as gerações forçaram as civilizações a adotarem práticas que visassem ao seu controle. O primeiro programa de coleta de resíduos foi estabelecido na Roma Antiga, por volta do ano 147 a.C. Contudo, a primeira lei de que se tem registro foi promulgada na China no ano 200 d.C., e criou a polícia sanitária, cujo principal objetivo era garantir a destinação correta dos resíduos nas cidades chinesas. Na cidade de Atenas, na Grécia, uma lei promulgada no ano 500 d.C. exigia que os resíduos fossem depositados a pelo menos uma milha de distância dos muros da cidade (WORRELL; VESILIND, 2012).




    Nos dias atuais, a geração de resíduos sólidos continua sendo um grande problema dos países desenvolvidos e em desenvolvimento. Os Estados Unidos, por exemplo, geram mais de 200 milhões de toneladas de resíduos por ano, sendo que, desse total, apenas 17% são enviados para um sistema de reciclagem e mais de 67% ainda são encaminhados para locais inadequados de disposição final (ASSIS et al., 2017).




    Um estudo do Banco Mundial realizado em 2012 denominado “What a waste – a global review of solid waste management” indicou que a geração de resíduos sólidos urbanos ao redor do mundo foi de 1,3 bilhão de toneladas em 2012. Com a tendência de aumento dessas taxas, o estudo estimou que em 2025 serão gerados em torno de 2,2 bilhão de toneladas de resíduos. A tabela 1, adaptada do mesmo estudo, demonstra a geração de resíduos por região e a respectiva população urbana em dois períodos, 2012 e 2025.




    

      Tabela 1 – Geração de resíduos pela população urbana mundial



      

        



        



        



        



        

      



      

        

          	

            Região

          



          	

            População Urbana EM 2012 (milhões)

          



          	

            Geração de Resíduos EM 2012 (ton/dia)

          



          	

            População Urbana Estimada PARA 2025 (milhões)

          



          	

            Geração de Resíduos Estimada PARA 2025 (ton/dia)

          

        




        

          	

            África

          



          	

            422

          



          	

            342.664

          



          	

            1.531

          



          	

            811.160

          

        




        

          	

            Ásia

          



          	

            1.430

          



          	

            1.185.757

          



          	

            3.197

          



          	

            2.787.734

          

        




        

          	

            América Latina e região do Caribe

          



          	

            399

          



          	

            437.545

          



          	

            466

          



          	

            728.392

          

        




        

          	

            OECD*

          



          	

            729

          



          	

            1.566.286

          



          	

            842

          



          	

            1.742.417

          

        




        

          	

            Total

          



          	

            2.980

          



          	

            3.532.252

          



          	

            7.644

          



          	

            6.069.703

          

        




        

          	

            * Países pertencentes à OECD: Andorra, Austrália, Áustria, Bélgica, Canadá, República Tcheca, Dinamarca, Finlândia, França, Alemanha, Grécia, Hungria, Islândia, Irlanda, Itália, Japão, Coreia do Sul, Luxemburgo, Mônaco, Holanda, Nova Zelândia, Noruega, Portugal, Eslovênia, Espanha, Suécia, Suíça, Reino Unido e Estados Unidos.

          

        


      



      

        

          	

            Fonte: adaptado de World Bank (2012).

          

        


      

    




    No Brasil, as discussões sobre a problemática dos resíduos sólidos sempre permaneceram no âmbito local. Em razão da diferenciação no desenvolvimento de cada região do nosso país, fica impossível traçar um histórico amplo, uma vez que essa diferença reflete em cultura, costumes e uma economia bem diversificada.




    Eigenheer (2009) levantou dados sobre a cidade do Rio de Janeiro, uma das cidades mais antigas do Brasil e ainda capital da colônia, do império e da república. Em seu livro Lixo: a limpeza urbana através dos tempos, ele traz vários relatos da época, demonstrando que o padrão de higiene nas cidades brasileiras dos séculos XVI a XIX não era dos melhores. Os resíduos na cidade do Rio de Janeiro eram armazenados em recipientes de barro dentro das casas e carregados por escravos (chamados tigres ou cabungos) até áreas úmidas de destinação (mangues), muito comuns em cidades litorâneas que tinham dificuldades de encontrar áreas para enterrar seus resíduos. A função dos “tigres” era uma das mais humilhantes da época entre os escravos, e talvez dessa história venha a discriminação que encontramos hoje com as profissões que atuam no ramo de gerenciamento de resíduos.




    Outro fato interessante ocorrido por volta de 1876 foi a iniciativa da cidade do Rio de Janeiro de contratar empresas privadas para realizar os serviços de limpeza urbana, sendo a empresa de Aleixo Gary a primeira contratada para essa função. Daí a denominação de “gari” para a função de empregados que trabalham na limpeza urbana em alguns estados brasileiros (EIGENHEER, 2009).




    Contudo, com a inserção do tema “resíduos sólidos” em grandes eventos mundiais, como a Conferência de Estocolmo em 1972 e a ECO 92, no Rio de Janeiro, esse problema ganhou importância nacional. As discussões sobre uma PNRS foram iniciadas em 1989, com o Projeto de Lei do Senado (PLS) 354, do ex-senador Francisco Rollemberg, culminando apenas no ano de 2010 na aprovação da Lei 12.305/2010. Trataremos da PNRS com maior ênfase nos próximos capítulos.




    Na próxima seção, falaremos sobre os impactos gerados nessa relação histórica entre seres humanos e a geração de resíduos sólidos. Veremos como a falta de preocupação com o tema no passado deixou marcas profundas na nossa sociedade, e também como os novos problemas desafiam nossa capacidade de controlar os impactos ambientais.




    3 Inter-relações entre homem/resíduos e seus impactos




    “Em 2050, teremos mais plásticos nos oceanos do que peixes” foi a mensagem do relatório elaborado pela fundação Ellen MacArthur e McKinsey e entregue para os líderes mundiais no Fórum Econômico Mundial, realizado em 2016.




    Como estudamos anteriormente, o primeiro impacto significativo causado pelos resíduos sólidos para os seres humanos estava relacionado com aspectos epidemiológicos. Embora o “lixo” diretamente não transmitisse doenças para as pessoas, sua presença atraía vetores que as transmitiam, como insetos e roedores (BARROS, 2012). A tabela 2 demonstra as principais doenças correlacionadas com os vetores encontrados em áreas de disposição inadequada de resíduos sólidos urbanos.




    

      Tabela 2 – Transmissão de doenças por vetores encontrados no lixo urbano



      

        



        



        

      



      

        

          	

            Vetores

          



          	

            Transmissão

          



          	

            Doenças

          

        




        

          	

            Moscas

          



          	

            Patas, asas, corpo, fezes

          



          	

            Salmonelose, verminoses, diarreia, febre tifoide

          

        




        

          	

            Mosquitos

          



          	

            Picada

          



          	

            Malária, dengue, febre amarela, leishmaniose

          

        




        

          	

            Baratas

          



          	

            Patas, asas, corpo, fezes

          



          	

            Febre tifoide, verminoses, doenças gastrointestinais

          

        




        

          	

            Ratos

          



          	

            Fezes, urina, saliva

          



          	

            Leptospirose, hantavirose, peste bubônica

          

        




        

          	

            Porco

          



          	

            Carne contaminada e malcozida

          



          	

            Teníase

          

        


      



      

        

          	

            Fonte: Brasil (2011).

          

        


      

    




    Quando as pessoas perceberam que o lixo acumulado perto de suas casas atraía animais e insetos que transmitiam doenças, começaram a ter a atitude de levar os resíduos para locais mais afastados. Os resíduos eram então enterrados ou lançados nos corpos d’água doce ou salgada.




    Ao serem enterrados, os resíduos orgânicos degradavam e formavam o chorume, que percolava pelo subsolo até alcançar a água subterrânea. O resultado dessa forma de disposição de resíduos diretamente no solo gerou a contaminação desses dois compartimentos do meio físico: subsolo e água subterrânea.




    Com o desenvolvimento industrial, resíduos provenientes dos meios produtivos e cada vez em maiores quantidades tinham também como disposição final os “lixões”. Sem nenhum tipo de controle ambiental, substâncias muitas vezes perigosas eram depositadas diretamente no solo e acabavam por contaminar o subsolo e a água subterrânea.




    Um caso emblemático nessa questão ocorreu no estado de São Paulo, na região norte da capital, onde hoje funciona o Shopping Center Norte. Instalado em 1984, o shopping center ocupa o local onde existia uma antiga área de recebimento de resíduos sólidos da cidade de São Paulo. Não foi possível precisar, mas existe a possibilidade de que na área tenham sido depositados resíduos industriais e resíduos de origem doméstica, além de entulhos de demolição. Por exigência da Cetesb, investigação detalhada foi realizada na área e confirmou a presença de metano em concentrações acima dos limites de segurança. Em face da demora nas ações de remediação dos responsáveis, a Cetesb emitiu multa diária para o shopping, e a Prefeitura de São Paulo chegou a interditar o empreendimento por dois dias, até que as instalações de drenos para captação do metano fossem instaladas na área (CETESB, 2013).




    Segundo o levantamento de 2016 da Associação Brasileira de Empresas de Limpeza Pública e Resíduos Especiais (Abrelpe), ainda temos 3.331 cidades que utilizam locais inadequados para dispor seus resíduos sólidos (lixões ou aterros controlados), correspondendo a 29,7 milhões de toneladas (41,6% de todo o resíduo gerado no país) (ABRELPE, 2016).




    Quando os resíduos não eram enterrados no solo, sua destinação eram as águas. Assim, um novo tipo de poluição começou a tomar forma: a poluição hídrica causada pela disposição inadequada de resíduos sólidos. Prática no passado, passou a ser proibida com a promulgação das leis de proteção ambiental. Contudo, mesmo com toda consciên­cia ambiental da atualidade, um problema sério emergiu no Fórum Econômico Mundial de Davos, realizado na Suíça em 2016. Um estudo realizado pela fundação Ellen MacArthur, em parceria com a consultoria McKinsey em 2016, estimou que entre 80 e 120 bilhões de dólares por ano são perdidos com o descarte de embalagens plásticas, e que se mantido esse ritmo, teremos mais plásticos de que peixes nos oceanos até 2050.
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      Para saber mais sobre a Fundação Ellen MacArthur e seus projetos, acesse o site da Ellen MacArthur Foundation[1].




      

        




        


      


    




    Como estudamos anteriormente, a Revolução Industrial alterou completamente a forma de vida das pessoas da época. Contudo, a mudança não ficou estacionada apenas na produção em escala de produtos manufaturados. A partir dessa época, tivemos a invenção do plástico, que viria a ser mais tarde um grande vilão entre os resíduos sólidos.




    Certamente, as qualidades do novo material impediam que a sociedade pudesse imaginar os malefícios que o plástico poderia causar após ser descartado. Assim, o plástico dominou as embalagens e grande parte dos artigos anteriormente produzidos em metal ou madeira. Muito resistente e isento de impurezas, o plástico também dominou as embalagens dos alimentos. Contudo, essa mesma resistência impede sua degradação quando ele é descartado. Um exemplo é o PET (polietileno tereftalato), surgido como uma alteração do poliéster, em 1970, nos Estados Unidos e na Europa. Qualidades como resistência mecânica, leveza e transparência transformaram o PET no líder de embalagens de garrafas. Embora possua uma baixa taxa de degradação na natureza, ele é 100% reciclável (MARÇON, 2012).




    Para resolver a problemática do descarte de plásticos, foram criados inúmeros programas de reciclagem, uma vez que a maioria dos polímeros (plásticos) pode ser reutilizada para a produção de materiais menos nobres. Esse assunto é tema dos capítulos posteriores e será bastante discutido. Primeiro vamos conhecer quais são os tipos de resíduos existentes.




    4 Tipos de resíduos




    Existem muitas formas de classificar os diferentes tipos de resíduos sólidos. Agora, abordaremos essa classificação de acordo com o critério da origem do resíduo. Nos próximos capítulos, entraremos em maiores detalhes sobre outras formas de classificação e sobre as características físicas, químicas e biológicas de cada tipo de resíduo, uma vez que essas características definirão o risco, a forma de tratamento e a disposição final dos resíduos.




    4.1 Resíduos urbanos




    Os resíduos urbanos compreendem os materiais gerados nos domicílios e os resíduos de limpeza urbana, sendo representados por restos de alimentos, podas, resíduos sanitários, plástico, papel, papelão, vidro, metais e os resíduos provenientes da limpeza de logradouros e vias públicas. Por suas características, a maior parte dos resíduos dessa origem pode ser enviada para compostagem (parte orgânica) ou reciclado (parte inorgânica).




    Para os resíduos urbanos gerados nos domicílios, a municipalidade é a responsável pela coleta e a disposição final. Para os estabelecimentos comerciais, a municipalidade normalmente estabelece uma quantidade máxima sob sua responsabilidade, sendo o excedente de responsabilidade do gerador (BARROS, 2012).




    4.2 Resíduos industriais




    Os resíduos industriais são todos os materiais resultantes dos processos produtivos das indústrias, tendo em sua composição resíduos considerados perigosos (quando têm características de inflamabilidade, corrosividade, reatividade, toxicidade ou patogenicidade) e resíduos considerados não perigosos (inertes ou não inertes), conforme estabelecido na NBR 10.004/2004. No caso dos resíduos industriais, a responsabilidade pelo tratamento e pela disposição final é do gerador dos resíduos (TENÓRIO; ESPINOSA, 2004).




    São exemplos de resíduos gerados na indústria química os poluentes orgânicos persistentes: aldrina, dieldrina, DDT (diclorodifeniltricloroetano), dioxinas, furanos, endrina, hexaclorobenzeno e PCBs (bifenilas policloradas). Na indústria siderúrgica, podemos citar os resíduos com altas concentrações de metais pesados, como cromo e chumbo (ASSIS et al., 2017).




    4.3 Resíduos agrícolas




    Os resíduos agrícolas compreendem os materiais gerados na agricultura e na pecuária, tendo em sua composição normalmente embalagens das rações dos animais, embalagens de adubos utilizados para fertilizar o solo, excrementos gerados pelas criações de animais e refugo das colheitas. Com a mecanização das lavouras e a substituição do pasto extensivo pelo intensivo, resíduos com características perigosas, como combustíveis, lubrificantes, fertilizantes, agroquímicos e suas embalagens, além de material veterinário, são cada vez mais comuns nas grandes fazendas e precisam ser corretamente tratados e destinados.




    Embora algumas prefeituras recolham os resíduos com características urbanas dos pequenos fazendeiros, a responsabilidade principal sobre o tratamento e a disposição dos resíduos é do gerador (TENÓRIO; ESPINOSA, 2004).




    4.4 Resíduos de serviços de saúde




    Os resíduos de serviços de saúde são os materiais gerados em hospitais, hospitais veterinários, clínicas, laboratórios de análises clínicas, farmácias, centros de saúde, consultórios odontológicos, ambulatórios, farmácias, entre outros. Em sua composição, encontramos material biológico humano ou animal (restos de sangue, órgãos, plasma), seringas, agulhas, materiais cirúrgicos e equipamentos de proteção individual (luvas, toucas, máscaras). Encontramos também nesses estabelecimentos resíduos com características dos resíduos urbanos (restos de alimentos dos refeitórios, material de escritório das áreas administrativas, entre outros) e resíduos considerados perigosos (graxa, combustível, lubrificantes das áreas de manutenção de máquinas e veículos).




    O gerador é o responsável pela gestão de todos os resíduos gerados nos serviços de saúde (TENÓRIO; ESPINOSA, 2004).




    4.5 Resíduos da construção civil




    Os resíduos da construção civil são os materiais gerados nas obras de construção e demolição de estruturas físicas, tendo em sua composição entulho, tijolo, argamassa, concreto, madeira, metal, vidro, solo, cerâmica e gesso. Nas obras da construção civil, encontramos materiais com características de resíduos perigosos, como tintas e solventes, e telhas, pisos e outros produtos contendo amianto/asbesto, que devem ter tratamento de disposição final adequada (BARROS, 2012).




    As prefeituras possuem estrutura para recebimento de pequenas quantidades de resíduos da construção civil gerados pela população. Contudo, para as grandes obras, o gerador é o responsável pelo tratamento e disposição final dos resíduos (TENÓRIO; ESPINOSA, 2004).




    4.6 Resíduos radioativos




    Os resíduos radioativos são os materiais sólidos, líquidos ou gasosos contaminados por radionuclídeos, núcleos que emitem radiação (BARROS, 2012). São gerados em procedimentos médicos, principalmente na identificação e no tratamento de tumores, na geração de energia, como nas usinas nucleares, além do uso militar e bélico.




    Embora, no Brasil, a geração de energia elétrica por usinas nucleares tenha uma pequena participação na matriz energética, no mundo ela representa 15% do total de energia gerada, com 439 reatores em funcionamento (ASSIS et al., 2017). A responsabilidade pelo tratamento desse tipo de resíduo no Brasil é da Comissão Nacional de Energia Nuclear (CNEN), que estabelece regras específicas para armazenamento, tratamento e disposição final dessa classe de resíduos (TENÓRIO; ESPINOSA, 2004).




    

      Figura 1 – Tipos de resíduos sólidos 




      [image: ]

    




    Alguns materiais têm características bem particulares em relação à sua periculosidade para o meio ambiente e quanto à saúde pública, ao tratamento e à disposição final, mas que podem ser encontrados facilmente em todas as categorias apresentadas anteriormente, como os pneus, as lâmpadas fluorescentes, as pilhas, as baterias, os equipamentos eletrônicos, os móveis, entre outros.




    Para finalizar este capítulo, e agora que você já conhece a origem dos resíduos, podemos avançar para uma avaliação histórica e de padrão de consumo com a geração de resíduos da nossa sociedade. A escritora americana Annie Leonard (2011) faz uma interessante provocação sobre como a nossa sociedade evoluiu para o padrão de consumo atual e a consequente geração de resíduos sólidos em larga escala. O livro The Story of Stuff (tradução livre: “A história das coisas”) foi originado de um vídeo livre curto, mas com toda certeza fará você pensar nas suas atitudes como consumidor e como cidadão.
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      Para obter maiores informações sobre o projeto The Story of Stuff, acesse o site Story of Stuff Project[2].




      

        




        


      


    




    Considerações finais




    Agora podemos compreender, de forma mais clara, como a própria evolução do homem em sociedade nos levou aos problemas encontrados no cenário atual com a gestão e o gerenciamento dos resíduos sólidos. É fato também que o padrão de consumo atual está contribuindo para o aumento da geração de resíduos e, com isso, passamos a ter que administrar os impactos gerados na saúde e no meio ambiente.




    A robusta legislação existente no Brasil, mesmo que de forma tardia, estabeleceu conceitos, diretrizes e metas a serem cumpridas pela sociedade, definindo responsabilidades para os agentes públicos, a iniciativa privada e a sociedade civil.




    Mas, para alcançarmos os objetivos estabelecidos pela PNRS, precisaremos passar por uma mudança profunda de cultura. Precisaremos deixar de enxergar os resíduos como materiais sem valor a serem descartados, e vê-los como produtos que devem ser reintegrados à cadeia produtiva, gerando valor para todo um segmento de mercado. Essa mudança de cultura precisa estar estabelecida em processos de educação ambiental (ações preventivas de longo prazo) e rigor no cumprimento da legislação vigente (ações corretivas de curto prazo).




    Cada cidadão precisa fazer sua parte, desempenhando seu papel na sociedade com a consciência de que as consequências de uma má gestão de resíduos sólidos poderá recair sobre sua própria qualidade de vida.
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